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EDUCAÇÃO EM DIREITOS HUMANOS NO BRASIL: DAS DIRETRIZES À 
REALIDADE DO “CHÃO DA ESCOLA” 
Flávio Romero Guimarães1 
 
RESUMO 
Os Direitos Humanos são direitos fundamentais, reconhecidos no contexto 
internacional, garantidos pelo sistema social do qual o indivíduo faz parte.  
Estes direitos são garantidos ao ser humano pela simples razão dele existir. É 
inato. O direito à vida, à família, à educação, à saúde, à religião, à orientação 
sexual, ao meio ambiente sadio, são exemplos de Direitos Humanos.  A 
Constituição Federal do Brasil de 1988 consagra os direitos humanos, assim 
como a democracia, a paz e o desenvolvimento socioeconômico, como 
preponderantes para garantir a dignidade da pessoa humana, enfatizando o 
papel da Educação como política pública essencial para que todos os 
brasileiros e as brasileiras tenham acesso pleno aos seus direitos 
fundamentais. A construção de uma cultura universal de direitos humanos 
passa, necessariamente, pela formação continuada dos profissionais 
envolvidos na temática, pela disseminação do conhecimento e pelos esforços 
de difusão das informações em todos os segmentos da sociedade civil. No 
entanto, é na escola que a Educação em Direitos Humanos se ressignifica, por 
meio da partilha dos conhecimentos, das competências, das habilidades e da 
busca constante da mudança atitudinal. O presente estudo tem por objetivo 
analisar os princípios fundamentais das Diretrizes Nacionais para a Educação 
em Direitos Humanos (DNEDH), aprovadas pelo Ministério da Educação em 
2012, em consonância com a Constituição Federal de 1988, com a Lei nº 
9.394/96, que estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) e 
com o Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos (PNEDH) de 2003, 
evidenciando os desafios no„‟ chão da escola „‟para a promoção,  inclusão e  
prática da Educação em Direitos Humanos em todos os níveis de ensino. 
Palavras-chave: Direitos Humanos; Educação; Diretrizes Nacionais; Escola. 
 
EDUCACIÓN EN DERECHOS HUMANOS EN BRASIL:  DE LAS 
DIRECTRICES A LA REALIDAD DEL "ESPACIO DE LA ESCUELA" 
 
Resumen 
Los derechos humanos son derechos fundamentales, reconocidos en el 
contexto internacional, garantizados por el sistema social del que el individuo 
es miembro. Estos derechos están garantizados a los seres humanos por la 
sencilla razón de que exista. Es innato. El derecho a la vida, a la familia, a la 
educación, a la salud, a la religión, a la orientación sexual, a un medio 
ambiente saludable, son ejemplos de Derechos Humanos. La Constitución 
Federal de Brasil de 1988 establece los derechos humanos, así como la 
democracia, la paz y el desarrollo económico y social, como preponderantes 
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para garantizar la dignidad de la persona humana, enfatizando el papel de la 
educación como una política pública esencial para que todos los brasileños 
tengan pleno acceso a sus derechos fundamentales. La construcción de una 
cultura universal de los derechos humanos tiene necesaria relación con la 
formación continuada de los profesionales involucrados en el tema, la difusión 
del conocimiento y los esfuerzos de difusión de información en todos los 
segmentos de la sociedad civil. Sin embargo, es en la escuela que la educación 
en derechos humanos se lleva a cabo, a través del intercambio de 
conocimientos, experiencia, habilidades y la búsqueda constante de un cambio 
de actitud. Este estudio tiene como objetivo analizar los principios 
fundamentales de las Directrices Nacionales para la Educación en Derechos 
Humanos (DNEDH), aprobado por el Ministerio de Educación en 2012, de 
acuerdo con la Constitución Federal de 1988, con la Ley Nº 9.394 / 96, que 
Establece las Directrices y Bases de la Educación Nacional (LDB) y el Plan 
Nacional para la Educación en Derechos Humanos (PNEDH) 2003, destacando 
los desafíos en el terreno de la escuela para promover la inclusión y la práctica 
de la educación en derechos humanos en todos los niveles de educación. 
Palabras clave: Derechos Humanos; Educación; Directrices Nacionales; 
Escuela. 
 
*Artigo recebido em 15/10/2016 e aceito para publicação em 20/12/2016. 
 
Introdução 
Nas últimas décadas e em diversos países, a Educação em Direitos 
Humanos (EDH) tem assumido uma posição de realce, como consequência da 
consolidação de diretrizes internacionais para a referida área. Neste sentido, 
concebendo os direitos humanos como direitos fundamentais, reconhecidos no 
plano internacional e garantidos pelo sistema social do qual o cidadão faz 
parte, a abordagem da Educação em Direitos Humanos (EDH) se coloca como 
questão urgente e prioritária, para que se possa contribuir para a formação do 
cidadão numa visão mais humanizada que contribua, por um lado, para o 
fortalecimento da cultura da paz e do respeito à singularidade e às diferenças 
e, por outro, possa consolidar os regimes políticos democráticos. 
Estes direitos fundamentais garantidos ao cidadão pela simples razão dele 
existir, a exemplo do direito à vida, à família, à educação, à saúde, à religião, à 
orientação sexual, ao meio ambiente sadio, entre outros, se colocam como 
pauta prioritária, expressando matrizes teóricas, políticas e sociais 
diferenciadas que visam ao reconhecimento, a realização e a universalização 
da dignidade humana. 
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Conforme asseveram Silva e Tavares (2013), o Brasil vivenciou nos últimos 
anos destacados avanços nessa área, principalmente com a Constituição 
Federal do Brasil de 1988,que “é o grande marco para esses avanços, e de 
vários documentos balizadores que contribuem para fomentar políticas públicas 
de direitos humanos e de Educação em Direitos Humanos no país”. 
Sobre a contribuição da Constituição Federal na garantia de direitos 
humanos relacionada à ideia da construção da cidadania, Morgado e Araújo 
(2013), destacam: 
[...] O que se pode verificar no texto da 
Carta Magna brasileira – dos artigos 1 
ao 17 – é a ratificação dos princípios e 
valores assegurados na Declaração 
Universal dos Direitos Humanos, faz-se 
essa observação ao verificar o inciso 
terceiro do artigo primeiro no qual 
garante, ao homem, seu direito à 
dignidade e, bem como, no inciso 
segundo do artigo quarto, no qual 
estabelece existência dos direitos do 
homem. 
Assim, a Carta Cidadã, conforme ficou conhecida a Constituição 
Federal, estabelece os direitos humanos, assim como a democracia, a paz e o 
desenvolvimento socioeconômico, como preponderantes para garantir a 
dignidade da pessoa humana, enfatizando o papel da Educação como política 
pública essencial para que todos os brasileiros e as brasileiras tenham acesso 
pleno aos seus direitos fundamentais. 
Além da Constituição Federal, outros documentos merecem destaque 
neste cenário de avanços, a exemplo dos Programas Nacionais de Direitos 
Humanos I, II e III, de 1996, 2002 e 2010, respectivamente, o Plano Nacional 
de Educação em Direitos Humanos (PNEDH), de 2006 e, mais recentemente, 
as Diretrizes Nacionais para a Educação em Direitos Humanos de 2012. 
Em 2010, o Ministério da Educação, por meio da Secretaria de 
Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade (SECAD), promoveu 
parceria no sentido de estimular e apoiar tecnicamente os Estados e o Distrito 
Federal na estruturação de Planos de Ação de Educação em Direitos Humanos 
para a Educação Básica, que visava inserir na rede pública de ensino uma 
perspectiva de ação pedagógica focada no respeito aos direitos humanos de 
modo a contribuir para a formação da cidadania plena (ou ativa). Essa 
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iniciativa, portanto, assentada no Plano Nacional de Educação em Direitos 
Humanos (PNEDH, 2006) e no Programa Mundial de Educação em Direitos 
Humanos (2005), orientava no sentido de que os sistemas de ensino 
implantassem políticas públicas que incorporassem conteúdos e práticas de 
direitos humanos. 
Neste cenário, é importante destacar que nas últimas duas décadas 
houve um esforço por parte de diversas instituições da sociedade civil e política 
no sentido de ampliar o direito à educaçãona perspectiva da Educação em 
Direitos Humanos, com a nítida intenção de proporcionar práticas educativas 
que fomentem valores fundamentais da cidadania plena (ativa). 
Portanto, não se pode deixar de ressaltar que a construção de uma 
cultura universal de direitos humanos passa, necessariamente, pela inserção 
da Educação em Direitos Humanos no “chão da escola”. A efetiva consolidação 
desse novo paradigma educacional não depende, exclusivamente, da inclusão 
de conteúdos e de práticas de direitos humanos na educação básica, a partir 
do cumprimento de diretrizes nacionais. A formação continuada dos 
profissionais da educação é condição determinante para a disseminação do 
conhecimento no âmbito escolar e pelos esforços de difusão das informações 
em todos os segmentos da sociedade civil, posto que a ação docente tem 
repercussão para além dos muros da escola, por meio da sedimentação das 
práticas pedagógicas desenvolvidas no “chão da escola”. 
Este estudo, alicerçado no método de procedimento descritivo e analítico, 
realizado em fontes bibliográficas secundárias, tem por objetivo abordar os 
princípios fundamentais das Diretrizes Nacionais para a Educação em Direitos 
Humanos (DNEDH), aprovadas pelo Ministério da Educação em 2012, em 
consonância com a Constituição Federal de 1988, com a Lei nº 9.394/96, que 
estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) e com o Plano 
Nacional de Educação em Direitos Humanos (PNEDH) de 2003, buscando 
evidenciar os desafios presentes no “chão da escola”, com vistas à promoção, 
à inclusão e a prática da Educação em Direitos Humanos em todos os níveis 
de ensino da educação básica no Brasil. 
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Educação em Direitos Humanos: dos Sistemas Internacionais ao Plano 
Nacional 
Inicialmente, é necessário esclarecer que no presente trabalho não se 
pretende fazer um percurso histórico excessivamente detalhado e aprofundado 
sobre os direitos humanos no plano internacional, inclusive no que se refere à 
Educação em Direitos Humanos. Para tanto, já há uma farta bibliografia 
especializada que aborda o tema com clareza e fundamentação necessárias 
para os estudiosos e pesquisadores interessados. 
Pretende-se, portanto, matizar que a aprovação das Diretrizes Nacionais 
para a Educação em Direitos Humanos, aprovada pelo Conselho Nacional de 
Educação, em 30 de maio de 2012,ocorreu em um contexto marcado pela 
existência de normas, tanto internacionais quanto nacionais, que expressam o 
caráter geral desta educação como, também, num contexto de profundas 
contradições que caracterizam a sociedade brasileira e que apontam para a 
existência de graves violações destes direito, conforme se enfatiza no Parecer 
CNE/CP Parecer nº 8/2012, in verbis: 
[...] violações destes direitos em consequência 
da exclusão social, econômica, política e 
cultural que promovem a pobreza, as 
desigualdades, as discriminações, os 
autoritarismos, enfim, as múltiplas formas de 
violência contra a pessoa humana. 
 
Assim, considerando que a escola não é uma célula isolada da tessitura 
social, estas contradições também estão presentes no “chão da escola”, 
exigindo dos sistemas educacionais e de todos os profissionais da educação, 
“uma educação que se comprometa com a superação do racismo, sexismo, 
homofobia e outras formas de discriminação correlatas e que promova a cultura 
da paz e se posicione contra toda e qualquer forma de violência” 
(MEC/CNE/CP Parecer nº 8/2012). 
Ao abordar o papel dos diversos atores que atuam no “chão da escola”, 
Maia (2007), destaca: 
[...] Os profissionais da educação, atuando em 
escolas, universidades e instituições de ensino, 
são convidados a desenvolver um papel 
relevante, tanto no desenvolvimento de 
programas de treinamento e desenvolvimento 
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de materiais de trabalho, quanto para 
incorporar, nos currículos próprios, em todos os 
níveis, os propósitos e os objetivos de uma 
Educação em Direitos Humanos. 
 
No que se refere aos sistemas internacionais de direitos humanos, já é 
sabido que os mesmos funcionam com base na mútua cooperação entre os 
membros da sociedade internacional e cumprem um papel fundamental ao 
instituírem parâmetros mínimos de direitos humanos a serem acatados pelos 
Estados que se posicionem como signatários dos citados parâmetros, 
consubstanciados por meio de tratados e de convenções internacionais. 
Couberam as Organizações das Nações Unidas (ONU), no momento 
pós-guerra de 1945, lançar os alicerces sobre os quais se assentariam os 
princípios dos direitos humanos, por meio da Declaração Universal de Direitos 
Humanos de 1948. 
É importante destacar que uma vez incorporada à Declaração Universal 
dos Direitos Humanos, outros relevantes momentos contribuíram para a 
discussão dos direitos humanos, a exemplo da Convenção de Genebra relativa 
ao Estatuto dos Refugiados (1951), a Convenção Internacional sobre a 
Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial (1965), a Convenção 
sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação da Mulher (1979), a 
Convenção dos Direitos da Criança (1989), a Convenção Europeia dos Direitos 
do Homem (1950), a Carta Africana dos Direitos Humanos e dos Povos (1981) 
e a Declaração e Programa de Ação de Viena (1993). 
No didático capítulo de Maia (2007), este autor faz referência aos 
documentos mais relevantes emanados do sistema interamericano de direitos 
humanos, destacando a Declaração Americana de Direitos e Deveres do 
Homem (1948), o Pacto de San José da Costa Rica (ConvençãoInternacional 
de Direitos Humanos) (1968), a Convenção Interamericana sobre o 
Desaparecimento Forçado de Pessoas (1994), a Convenção Interamericana 
para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher (1994), o Protocolo 
à Convenção Americana sobre Direitos Humanos referentes à abolição da 
Pena de Morte (1990), entre outros. Destaca o citado autor que “O Brasil é 
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parte de quase todas as convenções e tratados de direitos humanos 
celebrados no âmbito das Nações Unidas”. 
Acompanhando o sistema internacional de direitos humanos, na condição 
de signatários na maioria das convenções e tratados internacionais, é possível 
destacar que também no plano nacional o Brasil, apesar das suas acentuadas 
desigualdades sociais e econômicas, promoveu diversificadas ações 
destinadas à promoção e à defesa dos direitos humanos, que foram 
consubstanciadas no ordenamento jurídico pátrio, entre as quais, destacamos: 
a) A Lei nº 7.347/85, que regulamenta a ação civil pública de 
responsabilidade por danos causados ao meio ambiente, ao 
consumidor, a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, e a 
qualquer outro interesse difuso ou coletivo; 
b) A Constituição Federal de 1988 que destaca, entre os fundamentos da 
República, a dignidade humana e, quanto aos objetivos fundamentais, a 
construção de uma sociedade livre, justa e solidária e a erradicação da 
pobreza e da marginalização e a redução das desigualdades sociais e 
regionais; 
c) A Lei nº 8.069/90, que instituiu o Estatuto da Criança e do Adolescente 
como um importante instrumento de garantia dos direitos fundamentais 
dos menores; 
d) A lei nº 9.394/96, que estabeleceu as diretrizes e bases da educação 
nacional; 
e) A lei nº 10.741/03, que institui o Estatuto do Idoso, tornando a proteção 
ao idoso como um direito social; 
f) A Lei nº 10.835/04, que institui o benefício de renda básica de cidadania 
a brasileiros e estrangeiros residentes no país há cinco anos; 
g) A Lei nº 10.836/04, que incorpora ao Bolsa Família antigos programas 
de transferência de renda do Governo Federal; 
h) A Lei nº 11.346/06, que dispõe sobre a Lei Orgânica de Segurança 
Alimentar e Nutricional, criando o Sistema Nacional de Segurança 
Alimentar e Nutricional – SISAN – com vistas em assegurar o direito 
humano à alimentação adequada; 
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i) A Lei nº 11.340/06, conhecida como Lei Maria da Penha, que visa 
aumentar o rigor das punições sobre crimes domésticos. 
Portanto, este exemplo do conjunto de leis que configuram o ordenamento 
jurídico nacional põe em evidência que a discussão em direitos humanos, 
aliada às ações técnicas e às políticas relacionadas ao tema, tem mobilizado a 
sociedade brasileira, elevando a consciência sobre temas relevantes à 
promoção da cidadania e ao respeito aos direitos humanos. 
No entanto, apesar dos recentes avanços, ainda não existe uma clara 
compreensão da universalidade e indivisibilidade dos direitos humanos: civis, 
políticos, sociais, econômicos e culturais, existindo um número muito alto de 
cidadãos brasileiros que continuam encontrando dificuldades no exercício de 
sua cidadania plena e na efetiva garantia de seus direitos fundamentais. 
É neste contexto que nasce o Plano Nacional de Direitos Humanos de 
2003, revisto em 2006, que se configura como uma política educacional de 
estado voltada para cinco áreas:  educação básica, educação superior, 
educação não formal, mídia e formação de profissionais dos sistemas de 
segurança e justiça, com ênfase nos valores da tolerância, respeito, 
solidariedade, fraternidade, justiça social, inclusão, pluralidade e 
sustentabilidade. 
No campo educacional, na última década, o Brasil tem assistido a um 
processo crescente de fortalecimento da construção da Educação em Direitos 
Humanos no país, como consequência do reconhecimento da indissociável 
relação entre a educação e os Direitos Humanos.  
Neste contexto foi instituído um conjunto de normas que objetivam a 
garantia,  proteção e  promoção dos direitos humanos no âmbito das políticas 
públicas de Educação, a exemplo daquelas voltadas aos direitos das crianças e 
adolescentes, a educação das relações étnico-raciais, a educação escolar 
quilombola, a educação escolar indígena, a educação do campo, a educação 
ambiental, as temáticas de identidade de gênero e orientação sexual, a de 
inclusão educacional das pessoas com deficiência, entre outras. 
 
Do Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos (PNEDH) às 
Diretrizes Nacionais para a Educação em Direitos Humanos 
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É importante destacar, inicialmente, que o Plano Nacional de Educação em 
Direitos Humanos (PNEDH) foi concebido com o objetivo de promover práticas 
educativas que favoreçam a criação de valores fundamentais, de forma que 
permita o aprimoramento da cidadania. 
Neste sentido, o PNEDH enfatiza que não é tarefa apenas da escola 
construir com o aluno o processo de ensino-aprendizagem ,devendo  
tambémser efetivada a proposta inerente aEducação em Direitos Humanos,  
com escolas e professores capazes de sistematizar com os alunos os direitos 
garantidos a todos de maneira que eles possam se enxergar enquanto sujeitos 
de direitos, concomitante com a compreensão que cada um deve atuar para 
que os direitos sejam garantidos a todos, notadamente os cidadãos 
socialmente mais vulneráveis. 
Logo na introdução do PNEDH são feitas considerações importantes sobre 
a realidade social do Brasil, nas quais se identifica a má distribuição de renda 
como fator que impede o avanço das ações tidas como humanitárias e, ao 
mesmo tempo, amplia as desigualdades sociais e as situações de 
vulnerabilidades e riscos sociais.  
Dessa forma, as ações para a implementação da Educação em Direitos 
Humanos devem ser pautadas nos princípios da universalidade, 
interdependência dos direitos, diversidade, igualdade, indivisibilidade e 
liberdade, de maneira que possam favorecer o aprimoramento tanto da 
cidadania ativa quanto das cidadanias democrática e planetária (BRASIL, 
2003). 
Com base nestes princípios, o PNEDH (BRASIL, 2013, p. 14) elenca sete 
objetivos gerais da proposta de trabalho no sentido de melhor desempenhar o 
compromisso com os direitos humanos, a saber: 
1. Fortalecer o Estado Democrático de Direito; 
2. Enfatizar o papel dos direitos humanos no desenvolvimento nacional; 
3. Contribuir para a efetivação dos compromissos assumidos com relação 
à Educação em Direitos Humanos no âmbito dos instrumentos e 
programas internacionais e nacionais; 
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4. Avançar nas ações e propostas do Programa Nacional de Direitos 
Humanos; 
5. Orientar políticas educacionais direcionadas para o respeito aos direitos 
humanos; 
6. Estabelecer concepções, objetivos, princípios e ações para a elaboração 
de programas e projetos na área de Educação em Direitos Humanos; 
7. Incentivar a criação e o fortalecimento de instituições e organizações 
nacionais, estaduais e municipais de direitos humanos. 
Portanto, o PNEDH (2003), que foi revisto em 2006, aprofunda questões do 
Programa Nacional de Direitos Humanos e incorpora aspectos dos principais 
documentos internacionais de Direitos Humanos dos quais o Brasil é signatário.  
 
Assim, é importante destacar que esse plano se configura como uma 
política educacional de estado voltada para cinco áreas: educação básica, 
educação superior, educação não-formal, mídia e formação de profissionais 
dos sistemas de segurança e justiça, ressaltando os valores de tolerância, 
respeito, solidariedade, fraternidade, justiça social, inclusão, pluralidade e 
sustentabilidade. 
Conforme disposto no Parecer CNE/CP nº 8/2012 (p.5), a Educação em 
Direitos Humanos deve ser entendida como um processo sistemático e 
multidimensional que orienta a formação do sujeito de direitos, articulando as 
seguintes dimensões: 
a) Apreensão de conhecimentos historicamente construídos sobre direitos 
humanos e a sua relação com os contextos internacional, nacional e 
local; 
b) Afirmação de valores, atitudes e práticas sociais que expressem a 
cultura dos direitos humanos em todos os espaços da sociedade; 
c) Formação da consciência cidadã capaz de se fazer presente em níveis 
cognitivo, social, cultural e político; 
d) Desenvolvimento de processos metodológicos participativos e de 
construção coletiva, utilizando linguagens e materiais didáticos 
contextualizados; 
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e) Fortalecimento de práticas individuais e sociais que geram ações e 
instrumentos em favor da promoção, proteção e defesa dos direitos 
humanos, bem como da reparação das violações. 
Este cenário evidenciou a importância que a Educação em Direitos 
Humanos vem ocupando no âmbito educacional brasileiro, tendo sido, 
inclusive, tematizada na Conferência Nacional de Educação (CONAE), 
realizada em 2010, no eixo VI – Justiça Social, Educação e Trabalho: Inclusão, 
Diversidade e Igualdade. 
Como culminância desse processo de aprimoramento normativo da 
Educação em Direitos Humanos no país, o Conselho Nacional de 
Educação(CNE) também se posicionou a respeito da relação entre Educação e 
Direitos Humanos por meio de diversos atos normativos, a exemplo das 
Diretrizes Gerais da Educação Básica, das Diretrizes Curriculares Nacionais 
para a Educação Infantil, do Ensino Fundamental de 9 (nove) anos e para o 
Ensino Médio. 
Além dessas normativas, o CNE aborda a temática dos Direitos Humanos 
na Educação por meio de normativas específicas voltadas à modalidade da 
Educação Escolar Indígena, Educação Para Jovens e Adultos em Situação de 
Privação de Liberdade nos Estabelecimentos Penais, Educação Especial, 
Educação Escolar Quilombola, Educação Ambiental, Educação de Jovens e 
Adultos, entre outras. 
Finalmente, em 2012, o CNE aprova as Diretrizes Nacionais para a 
Educação em Direitos Humanos, reconhecendo que apesar dos avanços 
verificados em relação ao reconhecimento de direitos nos marcos legais, ainda 
não conseguimos assegurar na prática os fundamentos clássicos dos Direitos 
Humanos – a liberdade, a igualdade e a fraternidade, posto que até a 
atualidade é possível constatar a dificuldade de consolidação de uma cultura 
social de Direitos Humanos, em grande parte, devido aos preconceitos 
presentes numa sociedade caracterizada por privilégios e pouco sensível aos 
compromissos assumidos nacional e internacionalmente. 
Na introdução do Parecer CNE/CP nº 8/2012 (p. 8), se destaca: 
Não se pode ignorar a persistência de uma cultura, 
construída historicamente no Brasil, marcada por 
privilégios, desigualdades, discriminações, 
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preconceitos e desrespeitos. Sobretudo em uma 
sociedade multifacetada como a brasileira, esta 
herança cultural é um obstáculo à efetivação do Estado 
Democrático de Direito. Assim, considera-se que a 
mudança dessa situação não se opera sem a 
contribuição da educação realizada nas instituições 
educativas particularmente por meio da Educação em 
Direitos Humanos. 
 
 Fundamentos e Princípios da Educação em Direitos Humanos 
 
A política educacional brasileira, notadamente na última década, foi 
caracterizada pela efetiva busca por universalizar a Educação Básica, bem 
como pela democratização do acesso à Educação Superior. Esse fato, 
inquestionavelmente, trouxe novos desafios ao campo das políticas 
educacionais. A inclusão de novos contingentes de estudantes egressos de 
grupos étnicos e de raças distintos ou mesmo das camadas mais vulneráveis 
da sociedade, historicamente excluídos, evidenciou a necessidade da adoção 
de novas formas de organização social, de novas metodologias de ensino-
aprendizagem, de atuação institucional mais efetiva, como forma de superar 
paradigmas homogeneizantes. 
Assim, ao assentar as bases dos fundamentos da Educação em Direitos 
Humanos, a Parecer CNE/CP nº 8/2012, enfatiza: 
A Educação em Direitos Humanos, como um 
paradigma construído com base nas 
diversidades e na inclusão de todos/as os/as 
estudantes, deve perpassar, de modo 
transversal, currículos, relações cotidianas, 
gestos, “rituais pedagógicos”, modelos de 
gestão. Sendo assim, um dos meios de sua 
efetivação no ambiente educacional também 
poderá ocorrer por meio da (re)produção de 
conhecimentos voltados para a defesa e 
promoção dos Direitos Humanos (p.8). 
     Continuando, acrescenta: 
A Educação em Direitos Humanos envolve 
também valores e práticas considerados como 
campos de atuação que dão sentido e 
materialidade aos conhecimentos e 
informações. Para o estabelecimento de uma 
cultura dos Direitos Humanos é necessário que 
os sujeitos os signifiquem, construam-nos 
como valores e atuem na sua defesa e 
promoção. A Educação em Direitos Humanos 
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tem como escopo principal uma formação ética, 
crítica e política. A primeira se refere à 
formação de atitudes orientadas por valores 
humanizadores, como a dignidade da pessoa, 
a liberdade, a igualdade, a justiça, a paz, a 
reciprocidade entre povos e culturas, servindo 
de parâmetro ético-político para a reflexão dos 
modos de ser e de agir individual, coletivo e 
institucional.A formação crítica diz respeito ao 
exercício de juízos reflexivos sobre as relações 
entre os contextos sociais, culturais, 
econômicos e políticos, promovendo práticas 
institucionais coerentes com os Direitos 
Humanos. A formação política deve estar 
pautada numa perspectiva emancipatória e 
transformadora dos sujeitos de direitos. Sob 
esta perspectiva promover-se-á o 
empoderamento de grupos e indivíduos, 
situados à margem de processos decisórios e 
de construção de direitos, favorecendo a sua 
organização e participação na sociedade civil. 
(destaques do autor) (p.8 e 9). 
 
 
Após enfatizar os fundamentos da Educação em Direitos Humanos, o citado 
parecer elenca os seguintes princípios: 
a) Dignidade humana; 
b) Igualdade de Direitos; 
c) Reconhecimento e valorização das diferenças e das diversidades; 
d) Laicidade do Estado; 
e) Democracia na Educação; 
f) Transversalidade, vivência e globalidade;  
g) Sustentabilidade socioambiental. 
O desafio para a efetiva promoção da Educação em Direitos Humanos é 
compreender que os processos formativos envolvem diferentes tempos, 
lugares, ações e vivências em diversos contextos de socialização, como a 
família, os meios de comunicação, os grupos culturais, as escolas, entre 
outros. Assim, o fazer pedagógico no “chão da escola” deve levar em 
consideração que a promoção na Educação em Direitos Humanos não se 
restringe ao ambiente escolar.  
Aliás, o ambiente educacional não diz respeito apenas ao meio físico. 
Também envolve as diferentes interações que se realizam para além dos 
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muros da escola: pelas relações interpessoais estabelecidas entre as pessoas 
e os seus múltiplos papéis sociais. Neste sentido, conforme assevera Duarte 
(2003), o ambiente educacional se relaciona com todos os processos 
educativos que têm lugar nas instituições, abrangendo as ações, experiências, 
vivências de cada pessoa; as diversas relações do entorno; as condições 
sócioafetivas e matérias das pessoas, bem como a infraestrutura para a 
realização de propostas culturais educativas. 
Este cenário põe à mostra o tamanho do desafio para efetivar a Educação 
em Direitos Humanos no “chão da escola”. Portanto, ao se falar em ambiente 
educacional que favoreça a Educação em Direitos Humano, deve-se levar em 
consideração que esse tipo de educação se efetiva na interação da experiência 
pessoal e coletiva, não sendo estática ou limitada a textos, declarações e 
códigos. É um processo que revisita, cotidianamente, a intersubjetividade. 
Em face desta intersubjetividade, o contexto da Educação em Direitos 
Humanos no “chão da escola” é marcado pela presença de diferentes visões 
de mundo que se encontram e se confrontam,sendo,portanto,  umambiente de 
conflito educacional. 
Cabe ao educador fazer o enfrentamento desta realidade, por meio da 
adoção de processos democráticos e procedimentos éticos e dialógicos, 
visando, sempre, a superação das injustiças e desigualdades. Assim, o 
professor assume o papel de mediador de sujeitos em conflitos que devem ser 
orientados no sentido de lidar com as divergências e as diferenças de forma 
autônoma, pacífica e solidária. 
Ao abordar esse universo de tensões entre igualdade e diferenças no 
contexto dos Direitos Humanos, da educação e da interculturalidade, a 
professora Vera Maria Candau (2008)elenca alguns desafios que podem, 
integralmente, ser transplantados para o universo da escola. Essa autora 
destaca que o primeiro desafio é a necessidade de desconstrução do universo 
de preconceitos e discriminação que impregna, muitas vezes com caráter 
difuso, fluido e sutil, todas as relações sociais. A escola também se insere 
neste contexto. 
Um segundo aspecto, matizado pela autora, é a preocupação relacionada 
com a articulação entre igualdade e diferença no âmbito das políticas 
Revista Dat@venia V.8,Nº3 (set./dez.)2016   ISSN:1519-9916   DOI:10.20887/rdtv.ccj.2016v8i3p62-75-92 
89 
__________________________________________________ 
Revista Dat@venia V. 8, Nº 3 (Set./Dez.)2016, p.75-92 
 
 
educativas, assim como nas práticas pedagógicas. Ela destaca a necessidade 
de reconhecer e de valorizar as múltiplas diferenças nos saberes e nas práticas 
pedagógicas, de tal forma que os diferentes sujeitos se reconheçam como 
sujeitos de direitos e reconheçamnos demais essa mesma condição. 
O resgate dos processos de construção das identidades culturais, tanto no 
âmbito pessoal quanto no coletivo, é o terceiro aspecto abordado pela autora. 
Ela destaca que um elemento fundamental nessa perspectiva são as histórias 
de vida e da construção de diferentes comunidades socioculturais que devem 
ser valorizadas como parte do processo educativo. 
Finalmente, a autora ressalta o ultimo eixo fundamental: promover 
experiências de interação sistemática com os “outros”, para sermos capazes de 
relativizar a própria maneira de se situar em relação ao mundo. Enfatiza a 
necessidade de “desenvolver projetos que suponham uma dinâmica 
sistemática de diálogo e construção conjunta entre diferentes pessoas e/ou 
grupos de diversas procedências sociais, étnicas, religiosas, culturais etc.” 
Portanto, é neste cenário que se insere o fazer pedagógico dos docentes no 
“chão da escola”. Um cenário de múltiplos desafios. De imensa complexidade e 
de diversas dificuldades, que Boaventura Sousa Santos (2006,p.470) assim 
resume: 
Este projeto pode parecer bastante utópico. É, 
certamente, tão utópico quanto o respeito universal 
pela dignidade humana. E nem por isso este último 
deixa de ser uma exigência ética séria. Como disse 
Sartre, antes de concretizada, uma ideia apresenta 
uma estranha semelhança com a utopia. Nos tempos 
que correm, o importante é não reduzir a realidade 
apenas ao que existe.  
 
A Formação dos Professores para a Educação em Direitos Humanos 
 
Conforme enfatizado anteriormente, a Educação em Direitos Humanos, ao 
longo do processo de redemocratização e de fortalecimento do regime 
democrático, tem contribuído para dar sustentação às ações de promoção, 
proteção e defesa dos Direitos Humanos, bem como da reparação das 
violações destes (BRASIL, 2006, p. 26). 
Revista Dat@venia V.8,Nº3 (set./dez.)2016   ISSN:1519-9916   DOI:10.20887/rdtv.ccj.2016v8i3p62-75-92 
90 
__________________________________________________ 
Revista Dat@venia V. 8, Nº 3 (Set./Dez.)2016, p.75-92 
 
 
Nessa perspectiva, a educação ganha mais importância quando busca o 
pleno desenvolvimento humano e das suas potencialidades, valorizando o 
respeito aos grupos socialmente excluídos, efetivando a cidadania plena para a 
construção de conhecimentos, desenvolvimento de valores, atitudes e 
comportamentos, além da justiça social e proteção socioambiental. Conforme 
destaca Viola (2010, p.22), é fundamental no regime democrático atribuir à 
educação um lugar indispensável de formação em e para os direitos humanos. 
A partir destas considerações, podemos compreender que, muito embora 
haja uma política para a Educação em Direitos Humanos em curso, porém,isso 
não significa, necessariamente, que se trata de uma política de Estado já 
consolidada e integralmente assumida por todos os entes federados. Há, 
portanto, um processo em construção. 
Enfim, enfatizamos que as discussões das políticas sobre educação em 
direitos humanos, coloca a formação docente continuada como uma das ações 
mais importantes à consolidação dessas políticas.  
Contextualizando esta discussão, Morgado e Araújo (2013), destacam: 
[...] pensar em uma educação – formal e não-formal – 
na formação de professores com vistas aos direitos 
humanos requer considerar qual projeto de cidadania 
se quer implementar. No entanto, requer compreender 
também formar para a cidadania, para a educação em 
direitos humanos, não basta que se inclua novos 
conteúdos, que se trabalhe novas temáticas. Há de se 
considerar ainda que existe uma relação de 
subjetividade entre o que é pensado e o que é 
realizado pelo homem. Assim, não basta que se insira 
novos conteúdos na escola básica, mas também que 
se construam pensamentos e ações coerentes a uma 
ideia de garantia de direitos humanos. 
 
Portanto, a efetiva implementação da Educação em Direitos Humanos 
no “chão da escola” depende, fundamentalmente, do empoderamento dessas 
diretrizes pelos docentes brasileiros. Eles são os atores dos quais podemos 
obter ou não adesão frente a esse novo paradigma. 
Para Candau (2008, p.83), é fundamental não conceber os professores 
como meros técnicos, instrutores, responsáveis unicamente pelo ensino de 
diferentes conteúdos e por funções de normalização e disciplinamento.  
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Complementando o pensamento da citada autora, Fernandes e Paludeto 
(2010,p.246), reforçam:  
Para que haja, de fato, a formação de 
professores em direitos humanos, é necessário 
que estes sejam percebidos como profissionais 
mobilizadores de processos pessoais e grupais 
de natureza cultural e social. É difícil 
implementar uma política sem que haja um 
engajamento maior, não só de professores, 
mais da família, da comunidade e, 
principalmente, do Estado. 
É importante ressaltar, como comentário conclusivo, que a 
implementação do PNEDH e das Diretrizes Nacionais para a Educação em 
Direitos Humanos, vêm induzindo a que os diversos entes federados – da 
União aos municípios – envidem esforços, muitas vezes pactuados em regime 
de colaboração, no sentido de favorecer ações de formação continuada de 
docentes na perspectiva da Educação em Direitos Humanos, se multiplicando, 
por todo o país, seminários, cursos, simpósios e outras atividades congêneres 
que visem aprofundar a discussão sobre a temática e construir propostas que 
possam efetivar uma prática de direitos humanos capaz de impregnar todo o 
processo educativo, inclusive questionando as diferentes práticas 
desenvolvidas no “chão da escola”, desde a seleção de conteúdos até os 
problemas de organização escolar. 
Conclusão 
Ao término deste texto, foi também concluído que, além dos entes 
federados, as universidades e outros centros de formação de professores cada 
vez mais vêm se inserindo nesse contexto de discussão e de ações no âmbito 
da Educação em Direitos Humanos. Neste sentido, se replica em todo o país a 
estruturação de projetos científicos que têm os direitos humanos e a educação 
como objeto de estudo.Além disso, vem se estruturando nas instituições de 
ensino superior programas de pós-graduação que têm a questão da educação 
em direitos humanos como eixo central no projeto pedagógico. 
Finalmente, ressaltamos que a implementação da Educação em Direitos 
Humanos não é missão única dos docentes em sala de aula, mas de toda a 
sociedade brasileira que se entende como democrática e que pode possibilitar 
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uma educação libertadora, concebida como um processo sistemático e 
multidimensional que orienta a formação do sujeito de direitos, ressaltando os 
valores de tolerância, respeito, solidariedade, fraternidade, justiça social, 
inclusão, pluralidade e sustentabilidade. 
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